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Institui o Código de Polícia
Administrativa do Município
de Simões Pilho.

O PREFEITO KOHIdPAI. DB SIMÕES FILHO, estado da

Fe ço saber que a Camará Municipal decreta e eu
sanciono a seguir.te Leis

TÍTOLO I

DISPOSIÇÕES

Art* ia - Bste código estabelece
norma» de poder (lê polícia a<*rnn1 fftrativa do Município

mões Filho.

as
Si-

§ 1« - Poder de polida adoinistrati
vá e o exercido pela Aâninistracao Publica sobre todas as ativi
dades e boas que afetwa ou possam afetar a coletividade, câncer
nente à ceguranç-i» à higiene* à orde», aos ceatmes* à estética
da cidade, à pro^^eçSo ambiental, à disclpTina da produção do
mercado e ao reŝ ito à propriedade* aos direitos individuais
ou coletivos, e ao ««ereício de atividaâ^â económicas deponãen
tes de concessão ou autorização do poder publico* no território
do Município» /

i /\s
§ 22 - A legislação c3o poâer de poli

cia oompraenden as leis» os decretos e as «nnaaB caaqpleraontãres
disciplinem o comportamento individual ou de «s&resa* com

relação à coleti'/idade.

Art* 2* - Ao Prefeito Municipal e* em
geral* aos servidores municipais* de acordo com as suas atribui

coes, Incumbam z alar pela observância daa posturas municipais
aqui codificadas* utilizando os instrumentos efetivoa^de

cia administrativas, «m especial a fiscalização pj
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riódica e a vistoria anual por ocasião do licenciamento da ati

vidâ os*

CAPÍTULO I

TÍTULO II

EAS INFRAÇOES E

Art. 3» « Constitui infração, toda

ação ou omissão contraria ?-» disposiçõe-* deste oódigo ou de ou-

tras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Prefeito

Municipal no uso do poder de policia»

Art* 4fl - Será infrator todo

que cometer* mandar constranger ou auxi-liar alguém a praticar •

infração, bem 0*00 o servidor municipal* que tenha conhecimento

desta* deixar de autuá-lo.

Art* 52 - AS isançoes do poder de poli

cia* como elemento de coacão, e intixoac^o, principiam com a «n^

ta, e se escalonam ca penalidades mala gravea conto a interdição

de ati vi dada, o fecnaaffwto de estabelecimento t a demolição de

construção, o embargo administrativo de obra» a destruição de

objetos* a inutilização do ̂ ^neros, a proibição de fabricação

ou conérdo d» certo» paeodutonT a vedaçiío do localização <ío in-
dústrlaa o» d» ccM5rcÍ.o em detomlnadas aonas? a proibição de

los ou a divulgação d» textos e da tudo o zoais que hou-
ver de ser iapedido ou ^sffesa da noral, da r -Ido e da segurança

estabelecidas on lei ou regulamento.

Art» 62 - Aã inançõos, aão dJzg?Q0ta8 e
executadas pela própria Aâninistraçao eca proceâixaentos acfcainis-
trativos oon^atíveis oom o interesse p£blioo.

Art. 7* - A ptvnalidads pecuniária se-
e. de teaeam angular e pe&osr

•sino hábeis* o iaCmter se recusar a aatisfaa&-la ao preso

gal.

§ ia - A malta não paga no prazo regu
amentar será irs^cri^a na dívida ativa*

§ 2 2 - Os inf ratoras que estiverem em
debito resultante de multa não poderão receber quai
tias ou créditos que tiveram com a Pref * situra , parti
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concorrência , coleta ou tomada da preços, celebrar contratos ou
termos de qual-çuer natureza* ou tranaaciox£a£ a qualquer titulo
com a administração municipal-

Art* 83 — A0 multas serão is^poatas em

grau xoínino, ra&dio ou máximo»

Parágrafo Único — Na i&̂ posicEo da multa, e para graduá-la* ter*
se— a em vistas

I — a maior ou aaenor gravidade da in-
f ração 7

II — aã circunstâncias atenuantes ou

III — 03 antecedentes do infrator, com
relação ".Vá c&aposiçoes deste oódi

Art» 92 — Ĥ :S neincid̂ ricias* a» mul-
tas serão cominada» «m dobro.

Parágrafo Único - Reincidente é o que viola preceito aeate Oodi

90 por cuja infraçao já tiver si<3o autuado e punido* v

Art* 10̂  - &0 penalidades a quo se ro
este oãdigo não isentasn o infratc^r da obrigação cte repa-

rar o dano resultante da inf ração, na íTorma ao Artigo 159 do Co

* digo Civil.

Parágrafo Único — Aplicada a zn&lta, não fica o infrator dasobri

gado do cuinpriniento da «oeigãncia que a houver determinado.

Art* lis — KOS casos «5® apreensão* o
objeto aproe Tido será recolhido ao dtagiósito £a PrefeituraT

quando a isto não prastax>*@e o objeto eu quando a apreensão se

realizar foz» da oidart». poderá ser âegpositaâo «ra mios de feear~

ceiros* ou do próprio detento» se idóneo, observadas as formal^

dadas legais*

Parágrafo Único - A devolução do objeto apreendido só se fará

depois de pagas as multas quo tiverem rido aplicadas e indonixa

das * Prefeitura das dospeoas que tiverosa sido feitas com manu-

tenção.

^^'C/ Art. 122 - Kc caso
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do e retirado dentro de 60 ( sessenta ) dias, o material apreen-
dido aerá vendido em hasta pública pele, Prefeitura, sendo apli-
cada a isportênsia apurada na incUmizaç Só das multas e daspeaaa
da que trata o artigo anterior e entregue c^ualçueT saldo ao pró
prietárie, mediante requerimerv^a ^evide&sante instruido e prooea
sado*

Art. 13^ - KO caso da material ou mar
cadoria perecível, o praco para reclamação ou retirada aará da
24 (vinte e quatro) horasr espirado eaae pravo, se as referidas
zaarc&dDriaa ainda ae encontrarem próprias para o consumo numa-
no, poderão ser doadas a instituições da assistência social e,
no caao de deterioração deverão ser inutilizadas.

Art, 142 - A interdição consiste na
proibiçHo òb funcionamnnfo da máquinas, motores e equipamentos
eletrodamãaticos em geralt do uso ou ocupação da prédio ou lo-
cal e, ainda, da execução da obra* daad» que ponham em risco a
segurança, a hirjlama e o toam estar da população, ou a est
dada d® edi£icaç^es«

dida da vistoria
§ is - A interdição será sempre

§ 22 - A interdição não impede a apli
cação da penalidades previstas neate código.

§ 3» - Ata çuo cesacri o» aotivoa dai
interdição, o bem interditado ficará sob a vigilância da polí-
cia administrativa municipal»

das
Art* 15» - A licença podará oer cassa.

X - Quando f orara eaqploradas ativida-
daa diferentes daa licenciada»?

ZZ - Gos» medida preventiva, a bam da
.ene* «oral, ae#uranca e aoaaeqo publico:

III - Por recuan à 4fr»1Myao do alvará
localização, quando solicitado por autoridade

IV - Por solicitação de
potente, provados os motivos que a

tenteT

§ 12 - Casaada a licença
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será

§ £2 — Podará
atividavî o SOTR lloonatodo esta&olecigaanto

«rã ccra£oaaaiâaâfli oom c <JUH» preceitua este

Art» 1C*« — A
oc íroír nos segc .̂ntso

pg

Z - no r'i cta

II - Q^sjatóo o v3Jtó»S?r de cpSg5?e«oo «II-
clo0* ro cccarcício <2a atlviâaãe «a Xoçredourc pv^xlico, nõb

estiver ríortan^> a carteara da eaódftT

XXX - Ousado o \^-&3&Cox for acosneticfo
âa» moléstia

XV - Vcmda â»
proc*v3&ocia elaadoal na, ou nociva a raú^a;

V * Fraade nos pç 303,
lanças?

-s ou

a <£»e «stivor na

pa^as^ato co tascas

Art-
na l«çifll*çio esp«ci£lc», poderá ocorrer a
parda cxne"Tttç5o 900 poatóus «a riaco «

ott qyonA» a« tratar > yulna 300 ,. .-r

J. oa
âa popol§

estética oo

§ l» - A apXlcaç^o âa penal Idafl»
ctenollç^o «exá procaât â» -ristorlm tâcsaica «

' § 2s w s«, por motivo»
a doraoll̂ So irao^r-at^ do çvalq^er conotruçiSo* o

coa^etosite 4a Pr feitura, p£oc®â^7:'á à vistoria ppávia e
Intimará o proprietário ou refa^onaSvel j-íara eaoccutar a
ção €-ct praso pre-fixa-^o.

r\ 3^ - FlncSo c- prazo sdssè que
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prictãrio ou responsável «£efcifc3 a «Sessolisiíão, a Prefeitura a

501a. ^aco*»enfcesí acsr^ccidas fe 20% (visto por cento)
como pr<aç0 da prestação 4© oerrl^a.

§ .̂â — jv® dG€ipr%3s^ 3T©fe3ri<3aÊ9 no parar*
çjra^To ^utexrior* não pagas ao pr&&o <?^s 30 í trinta ) âia&* conta

* 0^0, ^» f m

dos ao t$xi9l£B3 âa itaooXiçao^ narao iBscrit*.a£i <@&* Divida Ativa«

Art* 13» - Hac' são âiretamsx&te

— oa

sxa iTcima da lei?

foi^va coa^iâos a cc^aeter a

Arfe*

pra&icada por
terior» a pana recairás

a tofra^Io for
a opsca se refero o artigo an-

cua
I- — Sobre oa

o raaraor?

o

tutores ou pessoas

r ou pessoa c»-

ja estivar o Z.OUCSQ:

XJ3C — caxusa a

notificar prelterlnarraaai
dove* e
omissão

Art.
ou para autwtr, o servidor

contra toâa açao o»
códicio ou

. ,
\>osícrito(

sonsa , a procissão e o
âc provas ou Indâcaçoes

-
oa mexos 0̂ 1 as

por
«> aswwaeionarâ , de fozma
o ^á seu autor: aerã

a infração.

obtenção de prova» ospccificandto
- -a j *_ _raasao das c^uais se tornou co-
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,.cla
tori<3ad© provldazsdará

t a au
diligencias

para verificar a veraciâaâe da fexíbscia, e, confozsie cowter, a
notificação prttXiainar ou axrtrc^çao <ão £n£rator ou, ainda, o ar-

CAPÍSGLO 1IX

&OTQ3 ESS

Art & o

tro^ento por siolo do qual a autorid^«2e atunicipal epura
dig«posdço®s <2ô©ta Oõdlgo e <20 outrs.» lei®, decretoa e regu-

auto violação
x'5 ssotivo à lavratura

deste

23» - S^o ooii! í̂íterafc®s para la-
vrar o a&to <20 lx&£raçio«
deslgaados pelo Secretário <Sa AdodzklatraçSb

e

cerao &
Art* 242 - Os autos de in^racSo*

o^rigatoriaeaentes

que o

- o

IX «* o <

hora «> lugar «flt

lavrou, relatando-
coza txx̂ a a clareia c fato constante âa infracão e c-çj ponaeno* *• «w

rés que possam sservlr da ou de agravante à

- o nceae <2o infrator, sua
eo , e roei

IV —

V - a astf1.natiura £o cjucoa o lavrou, do
infr^tor e âe suas te.3t«cwnh,n^ capasses

o auto, será tal recusa averbacte ao

IV

DO PROCSSSO r

por
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Art»

10 (de;s) diaa para spreaentar
o dirigido à Secretaria

2 - O inrrator terá o prazo
ní?» f asse-la eea r©o[ue-

Art. 27fi - Kão sesido a «ãefesa
no prsusQ previsto, será ijoposta a limita ao infrator, o

qual será in.timacto a pagá-la ÕJSíit^o âa praso ds 10 (uea) cias.

ao Secretário, a

§ is - Keccsbiio o processo, o Secreta
prazo día 39 C trinta) diae, proferirá ma deciaab,

» rsa — o auto, será prea^ate para
' cate j a ^olíordinacto o fiscal au-

rio âeritro

to cti multa*

Auto <5©

§ 22 -
a eíetuar RO

c >
1)

« será inti-
diast, o

§ 32 — «Tttlgac!b
extingua-se o procedr^ento

ou nulo o

III

PASA E

Art.
agropecaério, cor»«rcial, i"\(3uatrial ou (3a prestação ao serviço»
poderá funcionar no Município sesa prévia Xicança da Praffaitura,
concedida a req t̂trim«33tto aos ístercasado» e snediante c pagaznen-
to úos trib t̂oa

Z» - o

com

o rtcsae eu razoo social do

- o ramo
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tende exercer
XX2 - o loca! cus, <jue o requerente pré-

otividade*

S

§ 22 — P- Ta efeito âe
o colocará o alvazw âe localizo proprieJ^cio <&>

c2o «sã lugar vifi.".vcl e o eací-Jairá à autoridade coscpeterufee,
pré ÇJUQ e£-a o cotAgir.

§ 32 - Havendo mudança de local <3e e§
tabsl&cinepto ou r«ao ôe atividade deverí ser solicitado novo
licer^iaHfânta a Prefeitura*

**rt« 30— ••" ?a3T'l e.i*OÍflO9 ctSí ^T^TVSBmfliSCT

ou renovaçEo da lioeuça ao £uncionaiaeato pela Prefeitura« o pr£
dio e as i^^taXacoea às toóio e CTueJjçusr estabelecimento agsn>- "
pecuário f oosaercial. industrial ou d» pr jstarao da oarviço
rão íjsr prer«flanÊínt« vietoriaâos pelo» ár*53b6 <ãa higisne e

^-^^ c:ssja. c rssrw às ft-fciv*.--.3a^ ' a «jpie a®

C
<3ía

pulecn, pre
<JB

a para XocaliiçaçSo
os qu0 produsasa,

âistri2?uaatn ou sáj^ram alrlssentoo e^zrá sscaspr» prg
rsca?. o dm aprovação pelx-i autoridacio sanitária

5 2^ - Os edtali^dlaciiaenton coaaerciai»
o industriais dcsvortio consprovar crae 03 atiíus aparelho a e instru-
mentos da modir ^oram davidacwasate aferiíoa, de acordo ccsa «A *
normas estabelecida» pelo Instituto Hadoral d» ratftrologia, Kor

• Qualidade Zndnftrial ( HMS72O ) do Ministério ^n
e Oonfecio»

§ ~^ - O alvará da ?J.cença corá ooncw»
dido apóa a informação, peí.os
<20 tfCMI O

Art» 31» - AP e.utoridsétes
rssecfurarão« TO.V toooa os meios a aou alcance, <JUQ E5ao/r%te«ja con^ \*

„ pala, n«t»n5^
materias-^priiaaa utilia^ía», pelc^potptous

•f-'\\./V

liceiíga è esrtabelec^-Tsentos Industriais
za dos proâutoe,
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tívstis arrogados, ou por qualquer out:^ sac/civo ;
car a saúde eu a segurança pu"**"1 * —

mnar a ocaasaçao os
ciais, issduatz^ais e da prestação <?,es
se toras ôe

prejudi-

&r&feitura deter
agrapeeuãrias, cora»j>»

, cis acordo cosa oa

l Arfe» 335 ** O cotGrcício c!o ocnfocio

e aabuiaiita dapea-^srá âe llcer'.ça, 3jeat ccano c!a raatrí-
,̂ ccz^ccãiãc-. « a t;*tv.lu precério, parí-. o vnx*£dâor «

§ Z2 - Cònai-; ,sra-s
épocas; cio ano* por ocasião da

/ er* locais prov-lajaonte auto-
ú etu

a ou
pela Frofeitura,

§ 2« - Cowáxt:io s^bulíxr^-s a a
cê (XCKsrcxauL ou a prejctaçaa <3a serviço*: QSJ: logradouro publico,
sem instalação e localizaão física c&

tão a

§ 32 - Exclui-se Co^to capitulo,
de revi s 'cos, ente^idldâ,̂  COÍEO cc-icrci^ Iocsjli2£u3o e

icCt, através <?,ô cito <?o E^acutivo

- Para o exarcicio das ativi
dode» da que trata o artigo anterior, poderio ŝ r utiliasadoa
veiculo» cs>tx>riauMÍas ou cão; tabuleiros, celtas, cairia* ou

^squenos rscipieut«a tázsticos*

coucodl-áa

ccesercio airibulan
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cio cosaerciante ou

único - O

rá swjedto à

QS3bul«£Sfe® para o

3a
«s»ro©não a ativiátóa, fica-

eocontraâa «m sem podar*

362 - Ê rol&.âa

t l - estacionar sãos. &oçpr«râ3tt£os públi-
cos, afora <3ea locaÍ0 reviswmte

II -
nas

o

AOTÍP-2S

ou
o bsviaaoa

ou cm oui.ro

S
tnra

serSo sv^xaetlâao a
ds a^ctitZas, o&bendo a

a c?a

§ 2s «. a o prooaaao
o

0as»gue »a jctrzae»

• «Rijeito
§

o prcn->ceir mu cheiro

© origp»
canse expoota ao oo-

tsaércio cujo ®t«»et«Ôo da

§ 4« — Os
a rssiiirâ-Xcía ao roessuo dia

33

enconram-se na
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DE

S

s

A a^ e o

e coia»rc,i.;aÍ8 «3o fenic£pio»
só «egul:"x^a horário, observados oa preceitos

c o Tr

I - F-\ra a

a) aberfeiara e facSxsssanfeo ent-ra 6
c)

b)
oa
dos ^, pela

§ is - Será

r, o s
t Ibí&a COESO

^"•aía cc -'5

tlcío o

feria-

ou locais, aKClvJjBidta» o espe&iente cl® «9ci;ltór5.o, no
âedfj^u^a às afeiiídfedsss aegv^t^^t íJ3^>

s, laticíaloa, paâirins» £rlo inôií^ri^,1, p^irifàcação e
s ágaa, pro îçSo e âi®trlb».:d^o ôa energia elétri

ca, seirviço <Sa esgotos, serviço ta!@fãnic*Q, proâaçio e cliatri-
* ewsnrlço & t:r«au^or&o col«!tivo, ou

oa quais, a juizo

XX

a)

Para o cc&raxcio â©

a^^xtura à» S Coito) e
às 13 (dcssoito) horas noa diaa

i— nos dcm.lncj'>s o 5:erlaíos, os ©.'çta—

rão esa 30 (trlxxta) do cnatt^ro,
ccssárcio n

são £unci "toa-
ao c*sa^>regaâo

çSí*, GO
§ 2® -,o Prefeito HuBlcd.pal

ssxlicitaSí*, GO» i » xrroxro^ar o borério

v. l
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l

l

ovos
X — varejistas cie Crut&s* la&chea« ver

II - varejistas «Se peixa® e cars*eaj

III - f azoadas

IV — restaurantes f bares, Isotecçuiao, ca
fés fl

V « bilharec, tsíxtcarias, casas «3© lo-

VI — estabel&cixBâ&tos ao diversões no-

VII — £©i:ras dis^ artesanato

terias, jornaleiros?

tursias;

§ 3 s - A0
pod@rEo, asa c"'-so <3a urgência, ateníâar «10 publico a
do dia ou da noite.

hora

t̂î car a porta
zaaz^toa

§ 42
placa com a indicação dos estabeleci-

tio, confosme o ato a sar

§ 53
de uta rosao

rio cfetezsaiiaado para e«rx5cie pr
e a receita r

o frociamsaffiExto dos
cosaércio s^r,"- observado o horá

tendo ess vista o

§ 6s

bo.ltalar©s ô

proibido o focteaaeiato <2oa e»*
os o í2a3 agendas fxmerá—

Art* 402 -
nio cunçriiswnto d&3 disposições -̂ ateja.":apítulo serio punidas ccan
multa aã tabela azioxa

TÍTULO V

DE PB

w

Art. 41^ V As tr^naaçoes cm cpsa inter-
S« ou que façam :ce£erfeiicias a resultado» da taedidas

de qualquer natureza» deverab câíecSecer ao cî e dî sÕo a legisla—
- * 'çao isetrologica federal.
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t

•tos
Art* 422 - AS !>rs::oas ou

ccsapcca ou v©ocS» â» aerce^orics, s&o òbrlçaâas a
» a esí&s&s, v©ri£ica~'3 o ^"

§ 12 «. A sJCerí-jac ckavorã ser f^lt
«staSM5Í.ecitaanto»

a

por assâ^ulante®

» r»

- O»
awwr n

QOJS cofr®0 srnmi-

cba pesca e ms
cão co corimbo oficial

s e

CTP, loc^Z dLndics^o

*«•Art» 432 — A c^oricao cons::.£?w® ssa ccs»-
e na

vr^ c .̂i-3 Coreni JU«ÍT*^O« lo-

l

3 r^tís.l rasado ^

Par-ívgrafo Úalco —
o «TU©

o©
ca ^-r^, peiira, argila oss

r j a o s ca ogos
ataassarâoa* íi

çao, a Preceituara, poderá oesa

dir, v^llisaâocs por
o

ou ^

efeito £&
Z^i^r ízeaspo, ir^^d?_r
e lnsr^rv»í)t^O!S c?~> pecar ou

o«2 ©stsíbeli5Ctoí*33.to» c-

« 03

a

ou serão obrigados
, a à 03

côa «m»

início
ou

a cor-

consrciaxa,
não

so ata
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ciazst ou a .
^ •" <r_ * lj a a^erxclos ou

II ~ Deitar <?<? apresenta

para e^ara^ os aparelhes e in.f':,
cosrpra on

xr ou esar

<ã© pe-

n ~ -^
<!h* ^ .Jí̂

t

das

ás
e

particul*v$tt0 e csolr^^lvas, <?a a•*
íír^ss, o dos ©st^birJtoa, cocxie:Lrci!3 e

Art* 492 «
idade apresentará o fxxaclon&rio

«iado 0*~.g@r.lndo ^r^í.í^r- ou £jolic;ltan<3o
a ^?o^ fe higieue publica»

êc^re^o ísdco - A Prafeitura. íxíssarã e r provicfociatn cabívais
o <?•? c«oven:o Sfia o«

areXatcrio às «autoridaci^í® fadoraia ou
alçada

CIVPÍTSILO U

B1GXS5S CAS

502 - o £'?rviço de
pra .̂3 e log^ít ""oures públicos * ©er<í executado
refelturr. oc

^ X- - A l
efetuada esa ho::a

da»
direta^aante

<2o
e de pou—*•
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ã para os
varras: xo CA?,

&&

sí'2.cb r nu&ure

Arfc« 5X2 «•- É p.rolbláo fa-^er varrsròara
.ln-^rlor cios prtfios, cfes terr©ssc£t G '̂Sos \"Cíícii-;.'-^ para a via

ou atirar .*7apôí.»f anúncios, roda»
o

publica, o 2xssa

» 5^2 - A n-l
pre&s&to, iarpcclí-r eu dlfi.cp l̂1:ar

, v^Iaa, 0arJ®tas c*j-,
c&ar&xuln<3oi tais

lc;Vbo,

a kll^sssa ^
s - ^ajTti pxc.3C.Tvar

ieci f.lca torEiÍ3is3A«B!r«afco proibi

Z - lavar
o

XZ — oonaiKtíMr o
residências para a rua?

da

rxna a-ss parsascoaco©»
r»:TC3Be5«or o

ou

oa

í j j r - ;,i -' *f*-Vi.!V'i.*írt**<— 'irfttiL*ifc .'i< -iíd.v'^ú'íf*iÀ ^•^^^ ALOL^«M*5*flfr ••iSi<jfc> <A

V — aterrar vi "is pâbllc&a« com lixo ,
©trit;os?

VI - ccndaslr inra c£t&&*. vilas ou
voadas *So ispjsilc£pio s ortadores 3e EX ,3stla i

aalvo ocre íwa neoes^ãrlais ? r-ís bdoáLesao e paira

£ozxo

ou particular

i1 / >V\
-"- ,-^v

sa cas
por

publ

~\

:\
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proibia»; a

dentro
nat^amsta pólen CT.t4r;* .s-jprisaac» «t

oizfc.ro

ou
a

rfe» 57^ — r-i
ser

e «r

0 o

3^ — C
a conservar c«n perfe

o *<*r»C

õ
bertos â gsato,

5 <Sos Iisrdfc-í-?Sf

ros on ,-
^?ío c!o ars^

co-

vilas e

&S - rF^ é pe33B.ifci«.i3
c 7-3

G

na

«asa sacojs

-S
U--Í

r/te

r\s

r\
/A M
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e r 3fco» de
das casan cacaerda&a,
diTís c
per ca

cacor - 3 o
como terx^.- fo.1:».̂ .3 e g-su-hor^ cios íftr-
3 » o s «gaad^ - ' *
ou "

ar?

es

rv».ti2rww* taro
o« owtaro» r&â£âuos

o Único - Era e?".

( e
par» í^

a
por

a f-- "?ça» a
racastsoCcm 03

Art* 622
será i.T-£>cst^ a

lor ta tabela

ar
o

Art

, c

Parágrafo 4&loe - Fará os o£eito@ dk?^:® C^odigo»
aX iiacnft £qio» to&Eys as oabotã^oi^m* a&ULâas ou

atar ijngaridaa paio hcsacra, «;-aatwraa?s os
tos*

CPI

ou saro
5 po^Q Ã;
o .local âostlnac?.o S

5 12 -
jr *«^TiM.-jaÃ.

e c^assac
eu

A .inutilização âcs ç ĵaaros não
n^ cestas: rqistl õo'; ^- — «anato das

' "

cnse

V 1.



§ 2$ «. A rfci~3£0?í"-.eia rã das
11-

car~s p o rjx

Arfe. 652
ales suar» dicrpcsiçoos gera,l,
d

2?,: 3
ccacc

Q o?jw>3

mcr.tea o.c-«

sito da veirdaraa o
ou disjjoaitdvoô <3ô

e «gua

- o «r-
ser ccr,sx2rJ.̂ .tX© ap-aa coc'-ro,

xr^enaaivai ^ à prova

aX — ,7.3

fcacb.s 'x:»,
ou

no saínlmo 4as

I.TT. -* as
ara facilitar a rraai

a

055 erres .
a»rã Seita

Parigrafo €'ziico - Ê utili.Tar~?o, para outro
'.tos ds hortaliças, o

662 .- tor
to, ou esrpostoc à vendai

ovos Oeterioracloc,

?-T.e não proveoLa do

ZX —

II3C -*

Art. 67^ - Tc<3a r. água qtvs tontoai
ou preparo ^e «êr^ros? cO-ioientlcio»!

^"evo

Art* 63S ™ o í?. aeo

â»

t. 692 doces «
r:<!xrt as rei:irarias
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<30vsraa t

cSos- proCatos,
— o piso e ao parnCss <2&,r* s<íCa.« do

«lê ladr^ibo» aír* a

T.I - í* s aaliaui £® prwrparo âoa
coca as jaaalas e aberturas ftaXadr1?*

f&st?. a err*

7Q2-
em locala erc.
a

capitulo será
lor

» 7.", c - **
ao va-

DC3 r-r?í̂ rí-3C!12E3?!?OG

s. CCKSRCIAIS 2

pelo ortj^o c1;» do Kianic^io,

t« 732 - Cs
c.tendor àa &egu£iat&s

X -

o p
pare a mia ir 2

tornearas a

II — terff-r. ?aalc:3®í5 fTocs fcair^o aço

1 - fc-srcc^. «- jaarao ^rigor£fí.Cí5ia ou ré*

XV - uM.lir--3rsr» utejosllloa da sianipula
, in®truaa©ntc»s a farr^ssnÈ^atas <2o crrte feitos fe znaterial Í

xidâvel, e saautitíos ®n rigoroso e*rtac!o tía lir

\ - terosa lua:
-' ta fluoreccsntís não sendo nornitJL&t,. a * í;;,.tuXo, a
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tenda #a ifepada» coloridas?

c~*t

VI -
ou

a a

VXI
Jsat@ri.aJ. ir;

m vitrinas, cca
.rxb rxsr a

sadoí* c&rnss prcw93aioztíí.®ís

o uso <%

,0 75$ .. 03 sclboc o outros r©s£«$8Ofl
«SoverSo aeT ss?,rtidos esa rocipi«sxtstíã

Kb.1 e e
^asnto

cansa ccs

Art» 77^ - feríhur* açour-:,te c^
ia onfe E® £a5r:.1jç>?aci prex^stos

e cisa
de tra

Art» He, sala

diverro

dos

0

71 .-í- *?€*'/i,*!..* 4 !?•

aça veículos abortos.
car-»

Art.
, <2uront» a realização <2^ iT«
ofi por «" "mlaxtt̂ s* ôstarlo

for a^J-icá^wl «a «n

copo®
o uso?

e

toa? ^ ^A
i * í ^ "! '"., t

o uso ^© pratos
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XXI - nerihun pro<ãuto podará íTlcaar «BI ta-*
saenos da 0e5€tea í

XV -
frcsccs, 2&$ien£.ean)3nba pr

c

) &c&r-\o solo?

ne pessadtlrâ a vwsda <2® ré
* em resipicnto

Art* 812 - Ca botais» rapteis,

2
& l^vagan b^I«^03t tonóis 012 03

tro;s vaE^.Xbfcass©:;

—
cm amrgos cora

- o® * e toallia» eerSo
uso

XV - ç-* aliiae^^tos não poderão ficar
e «Ssrirero ser

em depósitos
V — as

as mesas Reverso

to o»
ún:".ca

— o
oatrardo í • ,1 proibirá

VXXI -> oa
outra btòlâa serSa
papeX CRI pléaticos

cai-^as ou
?0 c

patra
l^gaa fervente»

ou

- o passoeJL ^© sorvi ço
«ítevarra

curios,
cri-tõrio daa

Art« 822 —
o

autoridades fiscais,
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r.*,
001

to Único - Todo
-?T« «w local visível
foi

, «ps a
safcí? &&&* corusiu» a

e-rraço pwa o visto âa& auto

os salté-

rios daveia ser lzxstalack>^
eer s-arrî ldos em rigoroaso
poaito

caria @&2co,
r -5o o €

e cteaiafetante© na
o ueo

Z^ratorics e

a

l:\vse» ou 333 c-^ti^miro,
ou d^stinaíb» à venda, respaitafe «a
da iegls-UHo fodaral rafesrantí»

belerolro
e

cabaça da& cafeiras

35»
f â oí»rÍC' etário o

o
«e.a só •wí pêra cada atwtf'*.

tefc,
domai a

digo <iu* lh«o

pá servida?

gua ciuentfcc oom

res e

ros

IZ - m aadfitônoia ^a ysaa à á
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V - a
tíewidacaento» auww&íictev» o

ccelote, coca e *
t% higi-

ene;

os

VI — a irajta2.-7.jHo C«s s^cro^&xos,
cia leçi£v.aç£o *£«€• rego ^

VXS - «Sae^-tar o l:".w

©

Art. 37"̂  - Ar, <?;" -Aposiões
, cio csEttrrc..~.o sso

cão cfc»

ck>

par&f
o
cie.

Art. BSs - f ir^r--?®cd.n<3lv<®l a «utoxixa•*• •»
ara eesceroar c ecraef-rsio ro rareado © Cairás li

— A •wa^^siaaaao l«sa ca^A

o o a 9?ae ee
cio idnn&i£ios3o e

r o
para a

recipientes p?5j:a

o»-
cm feiras li-rrcs obedooe

§ ?.» - Ê obrigatória a existência da
da xesí&sas oes to^as a^ barr^coa © íu^i

íí ; ..s «. c -»
^f £**'" ^^ *rí ,.>

recipl^i^rstes fec"-;ad0s ccaa taicj
o ^

austada»

prc

peiaesa
para o

vivo» x» e 3^a^ fe.r.os
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Art» 91t . oe gemero*
fruta» • legumes deverão

alimentício* *
iro* ou

Art. 92« ~ £ e^resamasnts proibida
venda d» bebi «Um alcoólica* na* feira* livre*.

MEDIDAS AOS AIOMAXS

Art. 93« * É proiMdo o
K da animal* aã*

reçam risco ã tranguilidad»,
e logradouros pública* que ofe»

públicos.

tão§ li -
tn£*go d» animal* oondotor** d* oavga*, cmj*
via* imMica* ficará Harftada ao t«npo n*q***ãrio a*
de carga • d**oarga.

ft 2* •» o* >* na*
ruas, praças, ei
depósito

ou cwlnbo* pobXioo* **9r5o

§ 3« * O ani»al moolaido «• virtvd»
do disposto a**ta capítulo davar» *MT ettirado dantro do praao
Máximo do 72 ( *at*nta * doa* ) hora*, •adianta o pagananto da
volta • da* d**pa*a* d*

41 * retirado o
praao mencionado no parágrafo anterior» deverá * Prefeitura eíj
tuar a sua venda em leilão» ou a critério* da Prefeitura» os
animai* apreendido* poderão ser doado* a entloarts ds pesquisa.

Art. 94» - A manutenção ds estábul
cocbeira*» granjas avícolas e e*t aheleclmento* riiongenerei
de de licença e fiscalização da Prefeitura» observadas as exi-
gência* deste OÓdigo.

Art. 95» - A oriaçffi» da ave*xde corte
para consumo próprio será tolerada na *paa urbàna/do Município»
quando em instalações higiénicas, suje4̂ as\ iqfipeção periódica
pelos agentes fiscais da Prefeitura.



'

Art. 96̂  - A criação de eu£nos( para
fins couiercJ.al;3 * é proibida em toda ci 2:0.00. C& concentração urba-
lia ao Município.

§ is - A Prefeitura definirá as áreas
em cn-.e aerá tolerada a criacio d* sulsioís para constsao próprio, e
exercerá estreita e rigorosa fisca-lissaçEo de suas condições ao *

§ 2s - E&S hipoteco algema sorá persaiti
da a criação d© suínos em liberdade» devando es &nizcaia ser man-
tidos cm confinanento.

Art e eet-:" izlos
verão, alam da observância da outraa disposições deste oõdigo
que lhes forem aplicáveis, obedecer M s^sguintc^

urbanas;

I K̂*~

II ~ :;auroa divisórios, cosa *
três netros de altura mínima aeparanâo»as <̂ CG terrenos llmitro*
fcs

XXI — a
2 , 5Qra ( c3ois saetros © EEQÍO ) © a divisa <3o Io
te i

das chuvas

IV - possu:*-.r«sa aarjetar. da revestimento
para aguas residuai.®, e c^a c^atorao, para as águas

para estrume
à prova da insetos e com capacidade para r&c&ber a produção
vinte e quatro horas, a qual <3eve ser di íoriaraíK5.t e rcxaovida; * -

VI - possuiren deposito para forragens
isolado da parta destinada aos ani*cai& Q
ratos;

VII
03 pôs íveis Gonç>artí-iaeiito3 para

vedaâo aos

entre
e a par*:.© destinada

aos

VIII — cxbedecerem uaa recuo
20ia ( vinte ) metros de aliròiaroento do li>gradburo

-y-
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f

f

XI

DA POLCIA 133 COSTUMES, S£3URft2iÇA S OJ

D2S4 p

SOSSEGO

A.rt» 98£ - Os proprietários de
l^ciiaentoa que vendem bebida» alcooXr casr. sro responsáveis pela
manutenão cia orclem cm saias

Parágrafo Único - As cesordejis, ala^-arra», ou barulhos,
tura verificados nos r©2©rtdos? eatabsleciinantos , suj-aitarSo 00
proprietários à raulta, podendo ser cossixda a licersga para
f uncicnsmento , nas

Arfe. 992 - É proibido pertubar o sós-
»eço públiííOí ccí̂ i ruiâos ou sons excosa.vcc, evitáveies» tais co
mo j

I — os <2o noto rãs cê exploso
do 3 c*® silenciosos ou ccaa estes ®ax raau -iíataâo de funciorusn»nto7

II — os tí© imasi^as, clarins,
ou quaisquer outros

IZI — a pror>?0an<âa realiaaáa ccsa alto-f a
~

lances, tacfbores, cornetas, etc, seza prsvia av.torisação da Prc
feitura»

XV - os prxx&BEiâor por armas <2s £0907

V — oa norteisos, bosabas a ciemais fo—
çjoa ruidosos:

VI - os apitos QU silvos Ce G-.renes do
fábricas cineciaa ou estabelecinientos ovtros por saais» da 30(trin
ta) segundos ou depois Uass 22 { vinte e duas } horas?

VTI - outros <Sivert:.̂ entos congénere» ,
licena das a

•S- * -n»_ 4. *f "* • • » ** -» . . . _ ••único — iii--tc€í"v-iic5ít~*íG ' -ti "ororkjoi.co^s Õ^SXIQ aírtzicjo;v ; * J

eu cirenea
;"' dos veículos de assistência, £orpo de r>erabeiro3, e Polícia

v \ . /;\b era serviço. C':- r" T'
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II - os apitos d̂ .3 rondas a çua.draa po-

liciais;

Art. 100̂  - lí.-js igrejas, confronto a e
capelas, oa sinoa não podarão tocar -xnt:?s cias 5 C cinco } e ds-
pois doa 22 ( vinte e <3û 3 ) horas, sal/o os toques <Sa rebates
por ocasião c!» incendias ou i

Art. 101̂  — £ proibias executar qual-
<juer trabalho ou ssrviço que produza ruído ou venha a pertubar
a população antea das 7 { sete ) hora® a depois das 20 { vinte )
horas, nas pro&i&idaâ&d âe» hospitais, escolas, &oiloa o era áreas

residenciais.

Art» 1022 - ;\3 iii3t alares ele tricas

só podarão funcionar quando tivaresa diapositivos ci-.pâ es de eli-
minar« ou pelo raanos reduzir o.o mínimo as correntes parasita.3 ,
dirataa ou IndusidaB, as oscilares de ;alta frequância, chispas
o ruí de 3 prejudiciais à ra

Par£$ra£o tínico - As scáqu5.nas © aparolh^s que, a dísspsito da '
*** w l «w

aplicação de ctispositivos espaciais» , r;c,> apreacutarooa diminuição
soíiaívsl daa pertubacÕâs* nSo poderão fmcionar ̂ 03 ucaaingos e
fa.ciados, nem a partir das dezoito fcorcvs, nos cJ.c.s úteis.

1032 •» ã'"a infraçSo cia <jual<£uer ar
tigo clsst® capitulo será icaposta a multa corrosponâeat© na tabe-
la

u
DOS

Art» 104 ̂  - Divertiisentos públicos» j^
rã o efeito desto código, são 03 <£u^ sei realizam na» viaa páMi-

í ou era recintos fetíhados do 15.vra acesso ao público,

Art « 105 s - íTiKrihuza divertisaento
co, podsrá ser realisado seni l;l£2er*ga d& Pi-e^-

P • ~:ágre,£o Único - O roquerimento d© lio'3nc& para funcionamento
*W ^da cjualf^uer casa títe diversão sara inobr^rido cosa a prova do torem

sido satisfsitss «s «teigências regulare i r^f crentes à construção

\
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higiew© áa edifício, e procedida a vistoria policial

Art. 106® ™ Eta tecias as casas da
soes públicas serão observadas pelo Ccklig© <x» Obras s

X - tanto as ccrao aã

«f- c*.iPetác-alos serão mantidas

f

II - as portas e os corredores para o
exterior serão ainplos e conservar— livrem de gradas ,

iGoveis ou Quaisquer objetos qu© possa» dificultar a retirada rá-

ida cão Publico eaa caso «te

- todas a» *'x>;rt-,?$ *3e saxcla» sesrão
psla iaacrição * Salda** ,

suavo, , quando se spagarcn as luses
ô® foziaa

IV •» os apare llios ̂ ostinados à
do ar rfeverao ser consorvadoa «aro perfeito funcio-

pendentes para
V — haverá

e senhora©S

f
VI — aerão todas as

para evitar incêndios, 0endo obrigatcrio a colocação

da e3d:intores côa fogo eza locais visivef-s s do fácil

Vil — possmirã© bébecTouxo autosaático da
água filtrada « escarradeira hiârául5.ca em perfeito estado de

A! — cÈur-snte os
portas conservaresa-se abertas, vedadas apenas ccsa cortinas?

aã

- deverão possuir material de pulve—

<3e inseticidasr

X - o ao"iídliãrio ser-* raaiitido per-
feito estado cie consarvacao.

Ar t;* 107 s as
da 3^233003 consecutivas, qu© nio tiv&r«bt o^nus toros suficientes,
elevo f entre a ssícla e a entrada <Sos> espeov'-.3orea ,

í. ÍUTi iyv*-

Art» 108^ — 03 teatros, cir-

cos ou ralas c&s espetlxralos , serão reservados quatro lugares



Fl. 030

sus auto-ri.d*diee policieis e
fiscalização.

&rt. 1092 - Os bxU>.iat<3S d® entracéa não
ser- vendidos por preço superior ao aj&raoia&> o e» nús&oro

à lotação ao teatro, cinera, circo ou eala «2© ecpatãcu
loe*

f
cãs para a

Art» 110® - H&-> eorâo fonsecisSata licon
cia jogos ou ellversaes ruiciosas <5sa locais

btí eaa ãrea forrsaida per ua raia da 10O sietros <3e
ou

tros alm í".as õeaiais disposiçoas
rão e^r observadas a seg?,-intes

I - a parte
inteir^oente separada âa parte
do entre a» «Suas, raais <ju« as
viço.

- Para fíisicionameuto <5a tea-
d^ste Código,

a ao publico,
artistas, zzão

s co «onlcacõe» âa aer

t
Art. 1122 - Pi'

ma.3 serão ainda observadas as seuintes

X — só

do áina

uncionar côa pavisaenfeos

XI — os aparelí^os do projr-;ão ficarão
exi cabi^»3 de fácil saída, construirás ca xoa^eriaia incomboatí-
veia?

III - no interior csaa cabinas não pode-
rio existir xoaioz: núroero de películas ao quo as necessárias para
as s-assõea de cada dia o ainda a»«ica âoverao elas cstarora ô?posi
tad&s era recipientes espaciais, inooaBtbustlvsig, hernwtic«aente
fecnaòos, q îô não seja aberto por mais teEqpo g_ue o
ao serviço.

V

\,

Art. 1132 — A arma-lo <Se circos da
rc^aet1. da diversão, só, paclará isur yormitlda em certos Io
juíso da Prefeitura.

dos estabclecixasntos
§ le - A auto;:isação de

trata este ;iirtigo r^ão poderá ser
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l

por prazo superior a vota ano

§ 2s - &Q a autorização, pote
rá a Prefeitura estalbelecor as ree*trlç5es <£tae julgar conveaiea-
te*« aso f-asegurar a oram « a r*oc
iaento3 o o soaesago de

§ 32 - A juíso, poderá a Prefeitu-
ra não renovar a autorização ao circo ou paxgue cia diversões, ou
obrigá-los a novas restrições ao conceâer-Iher a renovação
da.

3 42 - o« clrcoa e pagues d0
Eo, srJbora o.ut.ori.2ados( ao podarão sv.sr franqueados ao publico

as
aclss da

oia cxn i
exigir, 39 o julc|iir
trãs aalarioa

3? ara p^rrsltir amaçao
s pâblicons, i>oder5 a

um deposito ata o
nu roc?io, coaa>

pesa com a eventual li*%3eaa e reccesç>o£tição ât>

fo Único - O j?e " ' * * - ! ' o .

tal

Art* 1152 » Ka

cings" , ou c"/* estabelecimentos de diveraoes notioraaa, a ?x»f«it
rã terá &j£Rpr® esa vista o sossego © decoro

Art* 116a - Oa ecpetãculoo
£«staa ao carátar público depencSoia, para raalisar-oe
licença da Prefeitura.

Art. X17« - Ha iza£r
tigo deste capítulo, será inç>osta a raulta corre^pondentíi a
Ia

•

A

TVrt

DS CSJI.TO

— AS igrejas, os totnploa
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aã casas de culto 0io locais
isso, ctevem «er respeitados,
muros, ou neleaspregar cartazes tr ^

, iluminais e arejados*

e ba vidos por sagrados, e por
pr ' bido rdxar suas paredes e

bem coaio deverão ser conservados

C&PÍTdU) XV
DO TRANSITO r

O trânsito, da acordo côa
regul aanen> ação tem por objeti—

B0tar dos transeuntes •

Art* 1X99
aã leia vjLy«acQa, « iivxd e «t sua
vo manter a orctero, a s?e<j\ rança e o
da população CÉU

T^J:-*J. 120S - É proibido ecabaraçar ou ig
pedir i por qualc^âi: JOLCÍO. o livre trânsito <2s pe<2estrc3 ou va£-
culos naa ruafi praças, pusoeios * «atracas e ca^ainhos p^blãcoa *
exceto para ©f©ito <3c obras i^lbXicafl ou quando exigências poli*»
ciais o

.v -^olccaclat
do iivterrcsrçper o

olarasnente visível <5e
dia o

proibição

o u t í ^ u i * ^a ^*ui*-iuc« iiia^.-^í-.j, inclusive

ô coxi0ti;uç^o , -uetsí VÍÃÉS T/áíylicaa í-ííi -jeiiaJ .

§ is - ^rafc&jão-stí Ca n-^teriaiâ
desscarga uao possa aer XkiiUt dit3t.MíiGmi:3 no iatorior dos
aios f aerá tolerada a descarga e permanência na via pvblica,
o mínimo prejuízo do trânsito, por teaiç^D não superior r. 3 (três)

cuja

§ 23 - Kcs c«sos previstos no parágra-
fo anterior* os responsável» pelos materiais depositado» na via
pública deverão advertir oa veículos à distância conveniente ,
dos prejuízos causados ao 1: -ro t sito.

Art* 1222 - É e^res&amante proibido
r

:^ na3 ruas <Ia ci<Sa<3e, vilas e povoado»:
r^_ú<;]... r\\

anisaais ou veículos
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saria precaução:

ros:

II - condussir animais bravos aem neces

III - conduzir carros <3© ?~:>i sera guiei-

IV - atirar à via publica ou logradou-
ros públicos corpos ou detritos que pocraua iz&ccenoaar os tran-

Art* 1232 * É expres&asosmta proibido
danificar ou retirar sinala colocados rã» vias/ entradas e ca—
uiinhos públiccs, para advertência 4a perigo ou iaspeâizoonto de
transito.

Art. 1242 -. Assiste à Prefeitura o di
o trânsito de qualquer veículo ou saeio

possa ocasionar demos à via publica.
rei to
transporte que

artigo dar-te capitulo*
nal õe Trânsito, será

Art» 1253 - 3a infra^io c3e qualquer
quarto não px /i 3ta pena CK> coâigo Nacio

a nazlta c^natijata na tabela ane-
xa.

CAPÍTULO v

Art. 1262 - o transport©
pai 4 de reepcnsabilidada da Contâer, at.ravéí> âa Convénio da Pr
feitura com este Órgão.

Art. 127S « A fiscalização do trans-
porto urbano do Município é tío conç-ctoncia da Coordenação da
Serviços Públicos <Sa SASP assiaa coraa sua «struturaçio e regula-
isentação serã da acordo cosa Decreto posterior a publicação des-
te

Art» 1282 - são piâ̂ siveis da multa as



irregularidados constantes da relação áfcaixo

I - Quanto às empresas;

a) Não verificar irregularidadê  rela
tivas à falta c"-a asseio e conforto nos veículos;

b) Deixar <3e encasaí-rshar a Coordenação
de Serviços Públicos a cópia da certitíEo de ocorrência relativo
a acidentes de trânsito de qualquer natureza;

c) Baixar de comunicar a retirada ao
veiculo de tráfego ou o seu retorno;

d) Deixar de pernoitar o veículo na
garagaza, quanck> o raes&ao não estiver em circulação;

0) Deixar de realizar os reparos do

veículo em cal apropriado;

f) Deverá poluir vasta, garagem equipa-

da da apoio a manutenção* conservação <a estacionamento dos veí-
culos;

ç) Deixar tàe apresentar o balanço '

anu&l; t
h) Adaiitir e.r= serviço, pessoal de trá

fogo sem matrícula na Prefeitura ou com a matrícula cassada;

i) Recusar acatamento às detenoina-
çô s da Prefeitura;

j) Altorar o valor da tarifa;

1} Alienar eu transferir veículo sen
autorização da Prefeitura;

m) Alienar ou incorporar beus ao pá-
trliBCT^^o oOTB <su tor iasacSo •

II - Quanto aça veículos:

a) Quando apresentarem janelas ou por
taa defeituosas ou quebradas;

b) Barra de apoio ou espaldar ao ban-

co solto

c) Benco qut-bradQ ou solto;
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d) Revestimento do banco quebrado;

Q) Mola do banco quebrada ou abatida?

ST) Balaustra cie entrada e saída que-

brados, soltos ou

to estragado?

tragado:

g) Estribo quebrado ou cora revestiiaen

h) Piso furado ou cora revestimento e»

) Barita <3e apoio do teto qusbrado uu

j) Falte, cae tax&pa no reservatório

combustível ou tainpa defeituosa?

1) Pintura estragada?

in) Silencioso defeituoso ou inexisten«•<
te.

III — Quando o veiculo circular sem:

a) Moldura para fixação das tabelaa

indicativas e d© identificação <>o pessoal cie tráfego?

b) Tabelas indicativas ou cartões de

identificação dos motoristas e cobradores?

c) Baadeira externa deficiente de ilu

o ou falta de tabuleta com a expressão "LOTADO11?

d) Indicações de itioerãrio nas tabu-

e) Iluminação suficiente no interior

f) Sxtintor de incêndio ou côas o mês—

g) Cobertura cie seguro exigido por

s lêtrais?

ao veículo?

jno descarregado;

Lei*

IV - Quanto ao pessoal de tráfego:

a) Atitude izfòqnvenî t̂e/ou falta de
* r\~.urbanidade no trato com os usuários? \('̂ . A\
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u) Quando o motorista apresentar—s*
embriagado ao serviço?

v) Portar armas &* atualcjttox espécie
ou trase-las no interior do veículo.

XIX

OCUPAÇÃO OA£Í VIAS PÚBLICAS

Art* 129£ - Poderão ser amados core-
tos ou palaoques provisório* nos logradouros públicos* para comi
oiça políticos* festividades religiosas* c /loas ou de caráter
popular, desde que sejam observadas «s condições seguintes s

X - «erera aprovados pala Prefeitura ,
quanto à sua localiaacao?

XX - não partilhem o trânsito páhlicor

XXX - não prejudicarem o calçamento
o e0co«BBento das águas pluviais, correndo por conta Oos r
veia peleis festividades oc oeti-agos por' acaso verificados?

XV - serem rerô idos no prâ co de
te e quatro) horas, a contar do encerramento dos festejos;

Parágrafo Único - tftaa vês; o prazo estabelecido no item XV, a Pré
feitura promoverá a resaov̂ o do coreto era palangue> cobrando do
responsável despeaas de remoção, dando ao material removido o
destino que eatendar»

Art, 1302 — Kerihum n^torial podsrá per
rtoa logradouros públicos f eacceto nos casos previstos no

artigo 134 deste Código.

Art* 131* - O ajard&nasMmto e a arbori
«açãb das praças e vias públicas serão atríbuicoea «xclusivas da
Prefeitura.

Parágrafo Úziico - Hos lorjrscSouros abertos por particulares, co»
llceriça da Prefeitura r é .facultado aos .interessados prcaover e
custearia

Art. 1322 - É proibido podar, cortar,
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derrubar ou sacrificar as árvores da arborização publica, sem *

consentimento expresso da Prefeitura.

Art. 1332 - Nas árvores dos logradou-

ros públicos, não será permitida a colocação de cartazes e anún-

cios, nem fixação de cabos ou fios» seta a autorização da Prefei-

tura.

Art. 134̂  -. os postes teleçráficoa, de

iluminação e força, as caixas postais, os avisa do ré 3 de incêndio

e de polícia e as balanças para pesaĝ n cte veículos, só poderãv

ser colocados nos logradouros públicos xtediante autorização da

Prefeitura, que indicara as posições convenientes e as condições

da respectiva instalação.

Art. 1352 - Ara colunas ou suportes, de

anúncios, as caixas && papéis usados, 03 bancos eu abrigos d*s Io

gradouros públicos, somente poderão ser instalados mediante li-

cença prévia da Prefeitura.

Art. 1362 - AS bancas para venda de

jornais e revistas poderão ser permitidas noa logradouros públi-

cos, desde que satisfaçam as seguintes condições:

I - terem sua localização aprovada pe-

la Prefeitura:

II - apresentarei.-» bera aspecto quanto *

sua construção*

III - não psrwuhcia o trânsito público:

XV * sarem cia fácil remoção*

Art. 1S?£ - Ca estabelecimentos coner-
ciais poderão ocupar, com ioesaa e cadeiras, parta ao passeio cor

respondente à testada do edifício, descia que fique livre para o

trânsito público uma faixa do passeio com largura <3e dois

t LOS.

Art. 1382 - Os relógios, estátuas, fon

tes cie quaisquer njonuroentce somente
- rx

oiterao ser qploisaâos aos Io

gradouros públicos se comprovado o seu valor ̂rtístiqjpr ou cívi-
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co, dependendo da aprovação da Prefeitura.

Art. 1392 - Na inf ração de qualquer ar

tigo deste capítulo será imposta a railta constante na tabela ane

xá*

TÍTULO XIII

DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS

Art. 1402 - NO interesse público a Pré

feitura fiscalizará a fabricação, o cowlrcio, o transporte e o

emprego de inflamáveis e explosivas.

vais:

dos;

petróleo:

os óleoa em geral;

Art. 14.12 - são consideraãos inflama-

I - o fósforo e os materiais fosfrra-

II - a gasolina e eternais derivados de

III - os éteres, álcoois, a aguardente e

IV - os carburetos, o alcatrão e as ma-

térias betuminosas liquidas;

V - toda a qualquer outra substância

cujo ponto de inflaaiabilidade seja acima de cento e trinta graus

centígrafos ( 130*C ).

Art. 1422 - Consideram-se explosivos:

I - os fogos de artificies:

II - a nitroglicerina e seua compĉ tos

derivados;

tos e congénere

r
nas.

III - a pólvora e o algodão-pólvora;

IV - as espoletas e os estopins;

V - os .tulminatO3, cloratos, formlna-

VI - os cartuchos de guerra, caça e mi-
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Art. 1433 - £; terminanternente proibi-

do*

I - fabricar explosivos sem licença

especial e em local não determinado pelí; Prefeitura;

II - manter dopo si to 3 de substancias

inflamáveis ou da explosivos soía atender a» exigênoicis legais ,

quanto àa construções e segurança?

III - depositar ou conservar nas vias

públicas, nearao provisoriamente, inflamáveis ou explosivos.

§ ia - Aos varejistas é permitido 3on

servar, côa cómodos apropriados de seus armazéns ou lojas, a quan

tidade fixada pela Prefeitura, na respectiva licença, material

inflamável ou explosivos que não ultrapassem à venda provável de

vinte dias.

§ 2» - Cj? fogueteiros e exploradores

pedreiras poderão manter deposito de explosivos correspondente

ao consumo de 30 dias, desde <£ue o» depósitos estejais localiza-

dos a ume, distancia mínima de 250 metros da habitaçãdi mais pró-

xima e a 150 melros das ruas ou estradas. Se as distâncias a que

se refere este parágrafo forem superiores a 500 metros, é perrai-

o depósito maior quantidade de explosivos*

Art. 144« - Os depósitos da explosi-

voa e inflamáveis ao serão construídos ĉ m locais especialmente

designados na zona rural e com licença cia Prefeitura.

§ 12 - Os depósitos serão dotados da

instalação para combate ao fogo o de extintores de incêndios por

táteis, em quantidade e disposição convenientes.

§ 2 s - *£odas as c pendências e anexos

dos depósitos de explosivos ou inflamáveis serão construídos d»
material incombustível, acfeaitinda~se o emprego de outro material
apenas nos caibros, ripaa e esquadrias.

Art. 1453 - Hão será permitido o '

transporte cie explosivos ou inflamáveis sem a precaução devida.

§ 12 - Hão poderão ser /transporti

simultaneamente no mesro veículo, explosivos e inflamáveis,
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§ 22 - Cs veículos que transportarem
explosivos ou inflajoáveia, não poderão conduzir outras pessoas
além do laotoríata e oa ajudantes

&rt* 1463 - É e:q?res3a.daíaen.te proibi-

t

dos

I - queimar £ogos de artificio, bom-
bas, buscapéa raorteiroa e outros fogos pesjigo&os vos logradou-
ros público» ou janela» e porta* <£&a deitarem paia oa mesmos lo-

gradouro» 7
II - soltar balões esa toda a extençao

do murxicípio;

Til - fazer fogueiras nos logradouros pú

blicos sen prévia autorisacao cia Prefeitura;

XV - utilizai. Siferu justo motivo arma3 de

fogo dentro do perímetro urbano do raui>ia£pí.o:

V — fazer fcgos ou armadilhas com ar—

mas cb fogo seni colocação da sinal visível parct advertência aos

passantes ou transeuntes.

§ ie - A prcibiçio de que trata 93 '

itens It II, e III pcderá ser suspensa mediante licença da Pre-
feitura, em dias de regozijo público ou festividades de caráter

tradicional *

§ 2 c - os casoa previstos no parágrafo
is, serão regulanient actos pela Prefeitura, que poclerá inclusive i

estabelecer, para o caso, as exigências crue julgar necessárias|

ao interesse da seçurança pública,,

Art* 1472 - A instalação de postos

abastecimento de veículos, bombas de gasolina e depósitos infla-

máveis, fica sujeita à licença especial da Prefeitura.

§ l» - A Prefeitura poderá negar a li*

cença B® reconhecer que a instalação de depósito ou da bomba iri

prejudicar, de algum inodo a segurança pública.

K § 2a » A prefeitura poderá estabeli

cer, para caso, as exigências ao interesse da segurança.

Art. 14S2 - Na infração de qualquer
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tigo deste capítulo, será imposta a isulta ccrreepondante na tal:

lá anexa.

XIV

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 1492 - A fiscalização de preços

e dos produtos, componentes da tabela da Sunab, ficará sob

ponsabilidade da Prefeitura, atr&vés do Conveiu.0 f irando entj

esta e o Ministério da Justiça, £lcauck> a autuação â cargo

funcionários da Prefeitura, credenciados pela SUHAB.

XV

PKQTHÇ&Q AÉÍBISN7AL

f

DAS QUEIMAEiAS E DOS COR3ÍES DS

E PASTAGSHS

Art. 1502 - A Prefeitura colaborará

com o Estado e a União para evitar a ciavastacão das florestas e|

estimular a plantação d© árvores.

Art, 151̂  — Para evitar a propagação

de incêndios ohservar-se-ao, nas «jueintadas, as icedidas preventi-

vas necessárias*

Art. I52s - A ninguém é permitido '

atear fogo era roçados, palhadas ou matos que limitem com terra

de outrem, seca tomar as seguintea precauções:

I * preparar aceiros de, no mínimo se-
te metros de largura?

II - mandar aviso aos confinantes, com
antecedência mínima de 12 (doze) horas, marcando o dia, hora e

lugar para lançamento do fogo.

dera de

Art. 1532 - A derrubada de mata depen-

Prefeitur-a*
~* m

§ 12 - A Prefeitura só concederá licen
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ca quando o terreno sã deatin&r à construção ou pZaatio pelo pró

pristário.

§ 2fi -A licença cera negada se a zoata

for considerada de utilidade pública.

Art. 154» - 3 expressamente proibido o

corte ou danificação d© árvores ou arbustos nos logradouros, jar

dins e parques públicos.

Art. 1552 - irica proibida a. formação

âa pastagens na área d© concentração

Art. 1562 -. rja inf ração de qualquer ar

tico deste capítulo, aera imposta xnulta correspondente na tabela

anexa.

CAPÍTULO II

£A I£XPI£̂ .SÇ«C D» FSDKKIRAS, CASCAI*HSI-

KASá OLABIAS, DEPÓSITO DE AREIA E SAI-

BRO.
i

Art. 1572 - A exploração de pedreiras,

cascalheiras, olarias e depósitos de areia e de saibro depende

de licença da Prefeitura, que a concevierá, eiiaervanuo os precei-

tos ctest© Código.

Art. 15G2 - A licença será processada

mediante apresentação de requerimento P assinado pelo proprietá-

rio do solo ou pelo explorador, e do qual constem:

a) nome o residência do proprietário

do terreno:

b) noraa e residência do explorador, se

este não for o proprietário?

c) localização precisa da entrada do

terreno;
•

Io do processo de explora-

e da qualidade do explosivo a ser easpragado, \se for o caso.
•A \ is - o r©xuerijBentoA<3 li

rá .ser instruído coaa os seguintes
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a.) prova de propriedade ck> terreno:

b) autorização para «exploração « passa-

da pelo proprietário era cartório, no caso de ser ele o explora-

dor;

c) planta de situação, cem indicação

do relevo do solo por sseio de curvas €fâ nível, contendo a delimi

tacão exata <3a área a ser explorada ocía localização dão respecti

vás in&talações & indicando as cxm&truçoe» , logradouros, os

nanciais e cursos d1 agua situados csn toda a f

100 metros eia torno da área a ser explorada

de largura de

d) perfis do terreiro em três viaa.

§ 2a - Ko caso <3!e se tratar <Ste explora

cio cê pequeno porte < poderão &*ír dlErpeniaado© , a critério õa Pré

feitura» os docuraontos indicados nas alíneaa "CCT e "d" ao pará-

grafo anterior*

l
-«r

Art*

çao serão assopre por praso fixo

- Jvs licenças para eaqplora-

Parágrafo Único - Será interditõcía a pecEreira ou parte cia pearei
rã, esEihora lice^ciaua e ©sqplorada de õ.cc>rdo cora este código, dês
ás que posterionu6«Ât.eí vex'ili<íue«sa que sua e^rploração acarrete
perigo ou dano à vida ou à propriedade.

1602 — AO conceder as liceuças, a

Prefeitura poderá £aser as restrições cue julgar convenientes.

Art. 1612 - cs pedidos de prorrogação

de licença para exploração, serão feitos por meio d& requerimen-

to, e instruídos cora documentos de licença anterior.

Art. 162a - o de&nonte das pedreiras
pode ser Jeito a frio ou fogo.

Art. 1632 -

pedreiras na zona urbana»

ca suje

do exo lesivo

será permitida a expio

pedreiras

qualidade
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II - Intervalo zaírôiso <ie trinta minutos

entra ca<3a seis explosõe; 7

III - icamentc, «antes tUx explosão, de

uma bandeira à altura conveniente para ser vista à distanciai

IV - tocjue; per trcs vezes, com, interva-
los de deis minutos, da uraa sineta e c avi~o <~™ brado prolonga-

do, dando sin̂ l de fogo.

Art. 1652 ~ A instalação de Olaria*

nas scnas urbanas e suburbanas cio município, deve obedecer as se

guintea prescrições:

I - aã chaminés sorão construidac da

âooo a não incomodar oa mora-^res viainhos pela fviaaça ou eroana-

cão nocivaí

II — çu&ndo i.s esc«vaço«s .í aoili car om a
formação ãa depósitos da égua, será o explorador obrigado a fa-

zer o devido escoamento, ou aterrar cc.vi3a.3es a medida que for

retirado o barro.

Art. 1663 - A Prefeitura poderá, a

qualquer t<surpo, determinar R execução cie obras no recinto da ex-

ploração da pedreiras o\i cascalheiras f cca; a obstrução das gale-

rias do água.

Art. 1672 — Ka infração oe qualquer

artigo deste capitulo, será izoposta a laulta coi*staAte da tabela

TÍTULO XVI

POZ.UXÇ&O DO AR

Art. 16SB - £>ara preservar a salubrida

de do ar respirável, incumbe à Prefeitura adotar as seguintes me

didasj

f\ - localizar era sator industrial as
\s q,w@ orp^izssa funiaca, cdorea ^esaqradáveia, nocivos e in

"TA t / ~ —
f- -, •* \ \ /*. ~coso do s a

^ " iirípedir -̂o s-sjam depositados, nos
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logradouros públicos, os materiais que proõusam aumento térmico

ou poluição do ar:

III - orientar a população cuanto à pin-

tura da edificações particulares, evitandQ o emprego d« cores

que reter, excessiva enerfia térmica?

IV — irrigar os lucciJ-a poeirentos?

V - executar e fiscalizar os serviços

do asseio e limpeza dos lograciourca públicos, estabelecendo os

locais <3® ctestinação <3o lixo:

VI - iicpsdir a incineração as lixo ou

qualquer matéria qu&não dela resulta odor desagradável, emanação

de gases tóxicos ou se processe eaa local impróprio;

VII — impedir, no aetor residencial ou

coniercial, o depósito de aubstâncias q-aa prcduzesi odores insupor

táveis ou incoDiodos.

Art. 1692 -. 03 a st abe I e cimento 3 agrope

cuários, industriais ou comerciais qu? . produzam fumaça « despren-

dem odores desagradáveis ou prejudiciais à saúde, deverão insta-

lar dispositivos para eliminar ou reduzir, ao roL̂ iiso, os fatores

de poluição ao ar.

TÍTULO

Art. 1702 - Além das liiuitacões à pro-

priedade privada, estabelecidas na legislação de obras do municí

pie, quanto a forma, altura e disposição das construções, bom

ccato outras imposições municipais, visando a compor harmoniosa-

mente o conjunto urbanístico, incumbe à Prefeitura adotar as me-

didas seguinte:

I — orientar oa proprietários da esta-

belecimentos comerciais e de prestação de serviços, quanto ao

uso de cores nas pinturas das fachadas das construções e a utili

6o tipo de lê a para respectiva identificação;

\I - disciplinar r* exposição de mercado
\; ,-- ,

0, •_ - v̂ S--
V-c «i
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III - determinar a demolição de constru

cão em ruína condenada e outras que prejudiquem a estética doa

lor-Tadouroís públicos;

IV - orisn-bar os comerciantes e presta

dorsrs de serviços no sentido de malaoror apresentação das vitri

nes da seu

V - r ue em residen-
ciais» visí*̂ eir dos logradouro» públicos sejasi expostas peças
da vestiário e objetos d® uso doméstico, salvo ae tratar

áreas de serviço, cora estencte<2bres internos

Art. 1712 — c.u proprietários de ter-

renos são obrigados a murá-los ou cerca-lo -3 ientro do prazo fi-

xado pela Prefeitura.

l

Art. 172 2 - Doveoí ̂ 3 proprietários *

confinantes concorrer em partes iguais -̂-ara aã despesas cba cer-

cas, srarost ou cercas provi aõrias de propriecíaeVg urbanas e ru-

rais de construção e conservação, na £oriaa do artigo 583 do Co-

digo Civil Brasileiro.
i

Parágrafo Cnico - Correrão por conta escclusiva olos propri I»

rios eu pceciaitíores, a construção e conservação das cercas para

conter, aves dcsaõcticaa, cabritos, porco.3 e outros animais que

eocijan cercas especiais.

Art. 173S - Os terrenos da zona urba-

na serão fechados cos» muros rebocados e caiados ou com grades

da ferro ou Eadeira aaecnfradofl sobtre alvenaria davendo era q^al—

quer caso ter una altura mínima de um metro e oitenta centíme-

tros.

Art. 174» - Os terrenos rur,—.s, salvo

acordo expresso entre os proprietários, sorão fechados cens

l - cercas de arama farpado com

um rastro e quarenta centímetro» de altura

II - cercas viva£, de espécies

existentes;

III - telas d© fios metálicos
rã mínima da usi snetro e cinquenta centímetros ds altura



\J

1752 - s-ará aplicaâa

tante oa tabela ane&a a todo aquela rrs

cons-

I - fizer cercas ou muros esa desacor-
do com e,3 normas fixada» neste

II - danificar, por qualquer zneio, cer

cãs e^stentes, ff^em prejuízo Ca. respor*Ln.abilidDí2c civil ou criroi

nal ÇU3 no caso couber.

l
TÍTULO

MEIOS DK

CAPÍTULO I

DOS A3MUKCj;ea

l

175^ - ^ exploração dos meios dó

nas vias e logradcuros públicos b©si ca.r.o nos luga-
res de acesso ooorja» dapenda de licença c?a Prefeitura, oujeitan

cio o ccn.tr i ao pagasvanto da taxa respectiva

§ 13 — Xnclueoa-se na obrigatoriedade
deste artigo toâos 03 cartazes, letreiros, programas, quaiiros,

plac&3t avisos e socstruários, luminosos ou manifesto»
por qualquer íaoâo, processo ou eng^nlxo» suspenso»
afixados ou pintados em paredes» muros* tapuiEer, \*eículos ou

calçadas»

§ 2% — XjaclttCKL-se ainda rã obrigato-
riedade c^ste artigo os anúncios que, embora apostos esi terre-
nos particulares ou próprios de domínio privado, forem visíveis
dos lugares públicos.

Art* 177» — A propaganda falada em lu
público», por meio de ^rs^liflcaãores de voz, alto—falan-

tes e propagandísticas, assiia coroo leitos por raeios de cineaa
arobul&nt®« îíida que muda, está igualiaenta sujeita à prévia li-
cença e^ao pagamento da taxa respectiva.

Art* 1782 - IT£Q s&ra permitida a colo
\ ***" "» ' * -n

Y CciCíiO CjE 3.TÍXZI1OÍOS OXi Cf3.]C^'-C.^SS í^UÃZÍC*C 5

I - pGla sua iiat^u*ííeièa\provoqiíísaa ágio—
\ \  vT

x;,:;^açso prejudiciais ao transito público^



c> ca c.ld-ud^, seus

- & . . .1T. Ã I

r iaz i c n c r c G desfavoráveis

ives L r.Xirà.1 ou cont

c;:c:.:u^ e

-u

o vão das pcrtr.a e janelas ^ respectiv

V

-

£>^lvo a^^slss- qu^

co , n ti -i. ÉS Lítp B-êt,^. c'iU i.JiCOip'OlT2lC'."o í- J

língua. *

o nosso léxi-

.i "3 '«. SJ **"! *"" Í ííii Í •—

ra cf. t;»itoli-*jida^V3 ou pr icvdo . cê o

-x .Mi^oaça pa-

B í^u anúncios

a nc-ii^ro^

c c* cantar-1

a í-o.-1- /.oao-y oi'i uue

-;,-> c-:', r-iriuv^.i.^»,^*

u vlc- r^vieráãl cie coafec-

o

— as cores -siTiic-o^^

Art. 1S02 ~ ^ratoavJo-se de ariúncios

luriinoaos, os podidoí» dav&rao ainda e^xacificar o sistema <ia

ão a s^r aãotacào*

Parágrafo Úriic^ - €3 anúncios Ixjsnr.ricso/s 3erl.o colocr^dos a uraa

iiv.rxcios

!,.ii V-ÍCi3 ^"etiJ-l^-O fci»i O15; \ \



.-K;- qi;:i.a3e cesveímstros ( 0,15 } aã, nem i laica
{ 0,30 ) por quarenta e ciiico co^t-lío^-cro;,. i 0,

ue r n a

Art. 1822 -- Os aí.'.'5,;-:,c;zcG e '.stroiros de
vorSo sar conservados era boas condições, renovaoos c*j corxserta-

doc, ££sspro que tais providencieis se j aia xieae-.saária.a j£ara o seu

boa aspecto e segurança.

irar agrafo Ú&ico - Desde que nZío haja zr.oíllfica^as d-: diseros ou

d2 localização, os corisercoa ou rep&r tições cio íinúaoios e letrei

ros UopsncTcrão «aporias cie coixtuzjicação e se -ri t -i a Pre£ait\ira«

t i o deste ca

Art» 183a -. ^a in^raço £& qualquer ar

, fera ?.:.Típor.ta a multix coi/stoate da tabela

Art.

o3, cabe racurso ao Prefeito.
Secreta—

•-£3, ciVJzovciuÃi. c*. 'icilísXa—Ba,""

25 de novesábro

do M-^vàclio de Sir^õe^ Filho ciitrers. «a v ior 60

e£ sent a ) õLlc. 3 cpc-

, contrário.

Gabinete

M
V-1 livo.7) ;5>o .vKsr̂ S,!:. Slr-V^-es

vW vj


